
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688161 - PA (2024/0250890-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO SILVA VIDAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. MODULAÇÃO DA 
FRAÇÃO COM BASE NA QUANTIDADE DE DROGA. 
REDUÇÃO NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto por condenado pela 
prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006), cuja pena foi fixada em 4 anos e 2 meses de 
reclusão em regime semiaberto, com pagamento de 416 dias-
multa. O recorrente pleiteia a aplicação da causa de diminuição 
de pena no patamar máximo de 2/3, nos termos do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, sob o argumento de ausência de 
fundamentação idônea para a modulação em 1/6.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há 
fundamento idôneo para a aplicação da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado no patamar de 1/6, considerando a 
quantidade de droga apreendida; (ii) definir se é possível aplicar 
a causa de diminuição no grau máximo de 2/3 sem reanálise do 
conjunto fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas pode ser modulada entre 1/6 e 2/3, conforme a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, desde que 
presentes os requisitos de primariedade, bons antecedentes e 
não envolvimento com organização criminosa.
4. No caso concreto, a grande quantidade de droga apreendida 
(7,8 kg) justifica a aplicação da causa de diminuição no patamar 
de 1/6, conforme fundamentado pelas instâncias ordinárias.
5. A jurisprudência do STJ permite a modulação da fração de 
redução da pena com base na quantidade e na natureza da 
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droga, mesmo quando esses fatores não foram considerados na 
primeira fase da dosimetria. Precedentes da Quinta Turma do 
STJ sustentam essa tese.
6. A reanálise das provas do caso concreto, necessária para 
avaliar a adequação da redução no patamar máximo de 2/3, é 
inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
7. Incide a Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento pacificado nesta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688161 - PA (2024/0250890-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO SILVA VIDAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. MODULAÇÃO DA 
FRAÇÃO COM BASE NA QUANTIDADE DE DROGA. 
REDUÇÃO NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto por condenado pela 
prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 
11.343/2006), cuja pena foi fixada em 4 anos e 2 meses de 
reclusão em regime semiaberto, com pagamento de 416 dias-
multa. O recorrente pleiteia a aplicação da causa de diminuição 
de pena no patamar máximo de 2/3, nos termos do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, sob o argumento de ausência de 
fundamentação idônea para a modulação em 1/6.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há 
fundamento idôneo para a aplicação da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado no patamar de 1/6, considerando a 
quantidade de droga apreendida; (ii) definir se é possível aplicar 
a causa de diminuição no grau máximo de 2/3 sem reanálise do 
conjunto fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas pode ser modulada entre 1/6 e 2/3, conforme a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, desde que 
presentes os requisitos de primariedade, bons antecedentes e 
não envolvimento com organização criminosa.
4. No caso concreto, a grande quantidade de droga apreendida 
(7,8 kg) justifica a aplicação da causa de diminuição no patamar 
de 1/6, conforme fundamentado pelas instâncias ordinárias.
5. A jurisprudência do STJ permite a modulação da fração de 
redução da pena com base na quantidade e na natureza da 
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droga, mesmo quando esses fatores não foram considerados na 
primeira fase da dosimetria. Precedentes da Quinta Turma do 
STJ sustentam essa tese.
6. A reanálise das provas do caso concreto, necessária para 
avaliar a adequação da redução no patamar máximo de 2/3, é 
inviável em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
7. Incide a Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento pacificado nesta Corte.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento nas Súmulas n. 7 e n. 83 do 
STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
provimento do recurso (e-STJ, fls. 315-323).

Parecer do Ministério Público Federal  pelo não conhecimento agravo e, 
se conhecido, pelo desprovimento do recurso especial (e-STJ, fls. 339-345).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, 
§4º, da Lei n. 11343/2006, sob o argumento de ausência de fundamento idôneo para 
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a não aplicação da causa de diminuição de pena no patamar máximo de 2/3.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33 da Lei n. 11.343/06, a 4 anos e 2 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, 
e pagamento de 416 dias-multa. Interposta apelação, o recurso defensivo foi 
desprovido.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 274):

Na terceira fase, a pena foi diminuída em 1/6 (um sexto), em face da 
grande quantidade de droga apreendida, o que diminuiu a reprimenda 
em 10 (dez) meses, resultando a pena definitiva em 04 (quatro) anos e 
02 (dois) meses de reclusão e 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-
multa, sendo o dia-multa no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-
mínimo vigente ao tempo do fato.

Por oportuno, extrai-se da sentença condenatória (e-STJ, fls. 205):

Aplico a causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da Lei de Drogas, 
diminuindo a pena em 1/6 (em face à grande quantidade de droga 
apreendida), havendo uma diminuição de 10 meses na pena privativa 
de liberdade e 83,33 dias-multa na pena pecuniária, resultando em 04 
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 416 (quatrocentos e 
dezesseis) dias-multa.

 

No mesmo sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta Turma, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. MINORANTE. FALTA DE PROVAS 
DA DEDICAÇÃO OU ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a 
quantidade e a qualidade da droga apenas podem ser utilizadas para o 
afastamento da minorante do tráfico privilegiado quando esses vetores 
forem conjugados com outras circunstâncias do caso concreto que, 
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a 
integração a organização criminosa.

3. A mera referência à quantidade e diversidade de drogas, sem 
destaque para as circunstâncias indicativas de condutas repetidas na 
atuação da mercancia, são insuficientes para demonstrar que o 
recorrente se dedicava às atividades criminosas ou integrava 
organização criminosa.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.755/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PREVISTA NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO 
DE DIMINUIÇÃO FUNDAMENTADA NA QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Em casos em que não foi utilizada a vetorial quantidade e natureza 
de drogas pelas instâncias ordinárias na primeira fase da dosimetria, 
esta Corte tem entendido pela possibilidade de modulação do quantum 
de diminuição da minorante do tráfico privilegiado com base na 
natureza e quantidade da droga apreendida" (AgRg no HC n. 
858.217/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024).

2. Na hipótese, a elevada quantidade e a natureza da droga 
apreendida (21kg de cocaína) autorizam a incidência da redutora do 
tráfico privilegiado no patamar mínimo de 1/6. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.138.929/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, 12/8/2024, DJe 14/8/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0250890-9 AREsp 2.688.161 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012681320128140064  12681320128140064

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO SILVA VIDAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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